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Alteração 12
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Recorda que o Tratado de Lisboa 
não prevê uma função para a Política 
Comum de Segurança e Defesa (PCSD) 
relativamente ao controlo da passagem 
das fronteiras externas, incluindo através 
da vigilância das fronteiras; salienta que 
a base jurídica da PCSD estabelecida no 
artigo 43.º do TUE deve ser respeitada no 
contexto do presente regulamento.

Or. en

Alteração 13
Ioan Mircea Paşcu

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Deve ser conferida atenção especial 
às zonas marítimas que constituem 
fronteiras marítimas naturais da UE, mas 
que, devido à sua localização geográfica, 
colocam problemas específicos de 
segurança e requerem, por conseguinte, 
medidas estrategicamente abrangentes. É 
o caso da região marítima do Mar Negro, 
onde não apenas as atividades ilegais, 
como a travessia clandestina e o 
contrabando, mas também a proximidade 
de zonas de conflitos latentes, podem 
suscitar graves preocupações de 
segurança.
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Or. en

Alteração 14
Norica Nicolai

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Deve ser conferida especial atenção 
às zonas marítimas que constituem 
fronteiras marítimas naturais da UE, mas 
que, devido à sua localização geográfica, 
colocam problemas específicos de 
segurança e requerem, por conseguinte, 
medidas estrategicamente abrangentes. É 
o caso das regiões marítimas do Mar 
Negro e do Mar Báltico, onde não apenas 
as atividades ilegais, como a travessia 
clandestina e o contrabando, mas também 
os movimentos de frotas não aliadas e a 
proximidade de zonas de conflitos 
latentes, podem suscitar graves 
preocupações de segurança.

Or. en

Alteração 15
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B). Lamenta o facto de as normas do 
regulamento apenas se aplicarem a 
operações específicas sob a coordenação 
da Agência, e não a todos os navios civis, 
militares e comerciais que arvorem 
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pavilhão de um Estado-Membro.

Or. en

Alteração 16
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-C) Lamenta o elevado número de vidas 
perdidas no Mar Mediterrâneo; recorda o 
incidente trágico ocorrido em maio de 
2011 no Mar Mediterrâneo, que ceifou a 
vida a 63 refugiados libaneses a bordo de 
uma pequena embarcação; recorda ainda 
que, segundo o relatório do Conselho da 
Europa da autoria de Tineke Strik, de 29 
de março de 2012, navios de guerra e um 
helicóptero da NATO estiveram em 
contacto com os refugiados, mas 
recusaram socorrê-los e levá-los para um 
local seguro; insta os Estados-Membros
da UE e as instituições pertinentes da 
PCSD ao nível da União a assegurarem 
que este tipo de inação seja banido no 
futuro e que os navios civis, militares ou 
comerciais da UE, e a própria Agência, 
garantam uma transferência pacífica das 
pessoas em perigo.

Or. en

Alteração 17
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(2-A) Frisa a necessidade, embora não 
legalmente vinculativa, de assegurar que 
o pessoal afetado às operações navais da 
PCSD da UE respeite as regras dos 
regulamentos, sobretudo no atinente à 
busca e salvamento.

Or. en

Alteração 18
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-B) Espera que as missões e operações 
de treino navais e marítimas da UE no 
domínio da PCSD e no contexto dos 
instrumentos financeiros de assistência 
externa incorporem e promovam as regras 
e os princípios do presente regulamento.

Or. en

Alteração 19
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Considerando 2-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-C) Relativamente aos 
Estados-Membros nos quais a função da 
guarda costeira é executada pelo exército, 
é importante assegurar que as regras e os 
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princípios do presente regulamento sejam 
aplicados.

Or. en

Alteração 20
Krzysztof Lisek

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Em aplicação do Regulamento (CE) 
n.º 2007/2004, as operações de vigilância 
das fronteiras coordenadas pela Agência 
são realizadas em conformidade com o 
plano operacional. Por conseguinte, no que 
diz respeito às operações no mar, o plano 
operacional deve incluir informações 
específicas sobre a aplicação da jurisdição 
e legislação pertinentes na zona geográfica 
onde a operação conjunta ou o projeto-
piloto tem lugar, nomeadamente 
referências ao direito internacional e da 
União em matéria de interceção, 
salvamento no mar e desembarque. Por 
sua vez, o presente regulamento regula as 
questões relativas à interceção, ao 
salvamento no mar e ao desembarque no 
âmbito das operações de vigilância das 
fronteiras marítimas coordenadas pela 
Agência.

(9) Em aplicação do Regulamento (CE) 
n.º 2007/2004, as operações de vigilância 
das fronteiras coordenadas pela Agência 
são realizadas em conformidade com o 
plano operacional. Por conseguinte, no que 
diz respeito às operações no mar, o plano 
operacional deve incluir informações 
específicas sobre a aplicação da jurisdição 
e legislação pertinentes na zona geográfica 
onde a operação conjunta ou o projeto-
piloto tem lugar, nomeadamente 
referências ao direito internacional e da 
União em matéria de interceção, 
salvamento no mar e desembarque. O 
presente regulamento regula as questões 
relativas à interceção, ao salvamento no 
mar e ao desembarque no âmbito das 
operações de vigilância das fronteiras 
marítimas coordenadas pela Agência.

Or. en

Alteração 21
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Considerando 11
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Texto da Comissão Alteração

(11) O presente regulamento respeita os 
direitos fundamentais, bem como os 
princípios reconhecidos pela Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 
designadamente o direito à vida, a 
dignidade do ser humano, a proibição da 
tortura e outras penas ou tratamentos 
desumanos ou degradantes, o direito à 
liberdade e à segurança, o princípio da não 
repulsão, o princípio da não-discriminação, 
o direito a um recurso efetivo perante um 
tribunal, o direito ao asilo e os direitos das 
crianças.

(11) O presente regulamento respeita os 
direitos fundamentais, bem como os 
princípios reconhecidos pela Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 
designadamente o direito à vida, a 
dignidade do ser humano, a proibição da 
tortura e outras penas ou tratamentos 
desumanos ou degradantes, o direito à 
liberdade e à segurança, o princípio da não 
repulsão, o princípio da não-discriminação, 
o direito a um recurso efetivo perante um 
tribunal e à proteção dos dados pessoais, o 
direito ao asilo e os direitos das crianças.

Or. en

Alteração 22
Norica Nicolai

Proposta de regulamento
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) Relativamente aos países 
candidatos ao espaço Schengen,
nomeadamente a Bulgária, Chipre e a 
Roménia, e que são membros e cooperam 
com a Agência, ou já implementaram 
todas as normas para inclusão nos 
programas e ações do Espaço Schengen, 
devem ser criadas disposições para a sua 
adesão inevitável ao Espaço Schengen no 
planeamento e na orçamentação da 
Agência, tendo em conta o elevado nível 
das normas para aplicação do acervo e as 
suas zonas marítimas fronteiriças de cariz 
particularmente problemático para a 
segurança da União.

Or. en
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Alteração 23
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Artigo 2 – ponto 11

Texto da Comissão Alteração

11. «Local seguro», o lugar em que se 
considera que termina uma operação de 
salvamento e onde a segurança ou a vida 
dos sobreviventes, incluindo no que diz 
respeito à proteção dos seus direitos 
fundamentais, não se encontram 
ameaçadas, onde as suas necessidades 
básicas podem ser satisfeitas e onde podem 
ser tomadas disposições para o transporte 
dos sobreviventes para o seu próximo 
destino ou para o seu destino final;

11. «Local seguro», o lugar em que se 
considera que termina uma operação de 
salvamento e onde a segurança ou a vida 
dos sobreviventes, incluindo no que diz 
respeito à proteção dos seus direitos 
fundamentais e humanos, se encontram 
asseguradas, onde as suas necessidades 
básicas podem ser satisfeitas e onde podem 
ser tomadas disposições para o transporte 
dos sobreviventes para o seu próximo 
destino ou para o seu destino final;

Or. en

Alteração 24
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Artigo 2 – ponto 11

Texto da Comissão Alteração

11. «Local seguro», o lugar em que se 
considera que termina uma operação de 
salvamento e onde a segurança ou a vida 
dos sobreviventes, incluindo no que diz 
respeito à proteção dos seus direitos
fundamentais, não se encontram 
ameaçadas, onde as suas necessidades 
básicas podem ser satisfeitas e onde podem 
ser tomadas disposições para o transporte 
dos sobreviventes para o seu próximo 
destino ou para o seu destino final;

11. «Local seguro», o lugar em que se 
considera que termina uma operação de 
salvamento e onde a segurança ou a vida 
dos sobreviventes, bem como a proteção 
dos seus direitos humanos, não se 
encontram ameaçadas, onde as suas 
necessidades básicas podem ser satisfeitas 
e onde podem ser tomadas disposições para 
o transporte dos sobreviventes para o seu 
próximo destino ou para o seu destino 
final, respeitando o princípio da não 
repulsão;

Or. en
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Alteração 25
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Ninguém deve ser desembarcado num 
país nem entregue às autoridades de um 
país onde corra sério risco de ser sujeito a 
pena de morte, a tortura ou a outros 
tratamentos ou penas desumanos ou 
degradantes, ou onde corra sério risco de 
ser expulso, afastado ou extraditado para 
outro país, em violação do princípio da não 
repulsão.

1. Ninguém deve ser desembarcado num 
(ou conduzido a um) país, nem entregue às 
autoridades de um país terceiro, onde corra 
sério risco de ser sujeito a pena de morte, a 
outros riscos graves para sua vida e 
integridade física, a tortura ou a outros 
tratamentos ou penas desumanos ou 
degradantes, ou onde corra sério risco de 
ser expulso, afastado ou extraditado para 
outro país, em violação do princípio da não 
repulsão.

Or. en

Alteração 26
Marietta Giannakou

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Antes de decidir de um desembarque 
num país terceiro, as unidades 
participantes devem ter em conta a 
situação geral nesse país. As pessoas 
intercetadas ou socorridas não devem ser 
desembarcadas nesse país terceiro sempre 
que o Estado-Membro de acolhimento ou 
os Estados-Membros participantes tenham 
conhecimento ou devessem ter 
conhecimento de que esse país terceiro está 
envolvido em práticas como as descritas no 
n.º 1.

2. Antes de decidir de um desembarque 
num país terceiro, o Estado-Membro de 
acolhimento deve ter em conta a situação 
geral nesse país. As pessoas intercetadas ou 
socorridas não devem ser desembarcadas 
nesse país terceiro sempre que o Estado-
Membro de acolhimento ou os 
Estados-Membros participantes tenham 
conhecimento ou devessem ter 
conhecimento de que esse país terceiro está 
envolvido em práticas como as descritas no 
n.º 1.
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Or. en

Alteração 27
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Antes de decidir de um desembarque 
num país terceiro, as unidades participantes 
devem ter em conta a situação geral nesse 
país. As pessoas intercetadas ou socorridas 
não devem ser desembarcadas nesse país 
terceiro sempre que o Estado-Membro de 
acolhimento ou os Estados-Membros
participantes tenham conhecimento ou 
devessem ter conhecimento de que esse 
país terceiro está envolvido em práticas 
como as descritas no n.º 1.

2. Antes de decidir de um desembarque 
num (ou o encaminhamento para um)
país terceiro, as unidades participantes 
devem ter em conta a situação geral nesse 
país. As pessoas intercetadas ou socorridas 
não devem ser desembarcadas nesse, ou 
encaminhadas para esse, país terceiro,
sempre que o Estado-Membro de 
acolhimento, ou os Estados-Membros
participantes, tenham conhecimento, ou 
devessem ter conhecimento, de que esse 
país terceiro está envolvido em práticas 
como as descritas no n.º 1. Os 
Estados-Membros são responsáveis por 
fornecer às unidades participantes as 
informações relevantes. Para o efeito, 
poderão utilizar a informação preparada 
pelo Gabinete Europeu de Apoio em 
matéria de Asilo, pela Unidade de Análise 
de Risco da Agência, pelo Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados e por outras organizações 
internacionais ou não governamentais. 

Or. en

Alteração 28
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

2-A. As pessoas intercetadas ou 
socorridas que as unidades participantes 
considerem não ter necessidade de 
proteção internacional, ou que dela 
prescindam, podem ser reenviadas aos 
respetivos países de origem, ou a qualquer 
outro país onde tenham residência ou do 
qual sejam cidadãos nacionais.

Or. fr

Alteração 29
Marietta Giannakou

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Em caso de desembarque num país 
terceiro, as unidades participantes devem 
identificar as pessoas intercetadas ou 
socorridas e avaliar a sua situação pessoal, 
na medida do possível, antes do 
desembarque. Devem informar 
devidamente as pessoas intercetadas ou 
socorridas do lugar de desembarque e 
dar-lhes a oportunidade de explicarem as 
razões pelas quais consideram que o 
desembarque no lugar proposto violaria o 
princípio da não repulsão.

3. Em caso de desembarque num país 
terceiro, as unidades participantes devem 
identificar as pessoas intercetadas ou 
socorridas e avaliar a sua situação pessoal. 
Devem informar devidamente as pessoas 
intercetadas ou socorridas do lugar de 
desembarque e dar-lhes a oportunidade de 
explicarem as razões pelas quais 
consideram que o desembarque no lugar 
proposto violaria o princípio da não 
repulsão.

Or. en

Alteração 30
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Em caso de desembarque num país 
terceiro, as unidades participantes devem 
identificar as pessoas intercetadas ou 
socorridas e avaliar a sua situação pessoal, 
na medida do possível, antes do 
desembarque. Devem informar 
devidamente as pessoas intercetadas ou 
socorridas do lugar de desembarque e 
dar-lhes a oportunidade de explicarem as 
razões pelas quais consideram que o 
desembarque no lugar proposto violaria o 
princípio da não repulsão.

3. Antes de decidir o desembarque num 
(ou o encaminhamento para um) país 
terceiro, as unidades participantes devem 
identificar as pessoas intercetadas ou 
socorridas e avaliar a sua situação pessoal, 
nomeadamente o seu estado clínico e 
outras circunstâncias que possam tornar 
essas pessoas vulneráveis. Devem 
informar as pessoas intercetadas ou 
socorridas na língua ou nas línguas que 
essas pessoas entendam, nomeadamente 
através do acesso à linha de apoio dos 
intérpretes do GEAA (Gabinete Europeu 
de Apoio em matéria de Asilo), do lugar de 
desembarque ou de retorno, conceder-lhes 
o direito de contactar um advogado e 
informá-las do direito de manifestar o seu 
protesto contra a medida prevista.  Se 
uma pessoa intercetada ou socorrida 
manifestar o seu protesto contra o 
desembarque ou o encaminhamento 
previsto para um país terceiro, a pessoa 
deve ser levada para um local no território 
de um Estado-Membro onde possa fazer 
uso das vias de recurso ou, se a pessoa 
expressar razões para acreditar que a 
medida prevista violaria o princípio da 
não repulsão, ter acesso ao procedimento 
de asilo no território de um 
Estado-Membro, em conformidade com o 
artigo 6.º da Diretiva 2013/32/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de junho de 2013 , relativa a 
procedimentos comuns de concessão e 
retirada do estatuto de proteção 
internacional.

Or. en

Alteração 31
Judith Sargentini
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Ao longo de toda a operação, as 
unidades participantes devem ter em conta
as necessidades especiais das crianças, das 
vítimas de tráfico, das pessoas que carecem 
de assistência médica urgente ou de 
proteção internacional e das outras pessoas 
que se encontrem numa situação 
particularmente vulnerável.

4. Em todas as decisões e medidas, as 
unidades participantes devem assegurar
que as necessidades especiais das crianças, 
das vítimas de tráfico, das pessoas que 
carecem de assistência médica urgente ou 
de proteção internacional e das outras 
pessoas que se encontrem numa situação 
particularmente vulnerável sejam 
satisfatoriamente atendidas. Para o efeito, 
as unidades participantes devem estar em 
condições de integrar médicos, intérpretes 
e outros peritos imprescindíveis.

Or. en

Alteração 32
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. No mar territorial do Estado-Membro de 
acolhimento ou de um Estado-Membro 
participante, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio 
transporta pessoas que tencionam iludir os 
controlos nos pontos de passagem de 
fronteira ou que está implicado no tráfico 
de migrantes por mar, as unidades 
participantes devem tomar uma ou mais 
das seguintes medidas:

1. No mar territorial do Estado-Membro de 
acolhimento ou de um Estado-Membro 
participante, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio 
transporta pessoas que tencionam iludir os 
controlos nos pontos de passagem de 
fronteira ou que está implicado no tráfico 
ilegal de migrantes por mar, as unidades 
participantes devem tomar uma ou mais 
das seguintes medidas:

Or. fr

Alteração 33
Marietta Giannakou
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Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. No mar territorial do Estado-Membro de 
acolhimento ou de um Estado-Membro 
participante, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio 
transporta pessoas que tencionam iludir os 
controlos nos pontos de passagem de 
fronteira ou que está implicado no tráfico 
de migrantes por mar, as unidades 
participantes devem tomar uma ou mais 
das seguintes medidas:

1. No mar territorial do Estado-Membro de 
acolhimento, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio 
transporta pessoas que tencionam iludir os 
controlos nos pontos de passagem de 
fronteira ou que está implicado no tráfico 
de migrantes por mar, as unidades 
participantes devem tomar uma ou mais 
das seguintes medidas:

Or. en

Alteração 34
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Apresar o navio e deter as pessoas a 
bordo;

d) Apresar o navio e deter as pessoas que 
asseguram o seu funcionamento;

Or. fr

Alteração 35
Marietta Giannakou

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O Estado-Membro de acolhimento ou o 
Estado-Membro participante em cujo mar 
territorial se realiza a interceção deve 
autorizar as medidas referidas no n.º 1 e 
dar instruções adequadas à unidade 

2. O Estado-Membro de acolhimento em 
cujo mar territorial se realiza a interceção 
deve autorizar as medidas referidas no n.º 1 
e dar instruções adequadas à unidade 
participante através do centro de 
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participante através do centro de 
coordenação internacional. A unidade 
participante deve informar o Estado-
-Membro de acolhimento, através do 
centro de coordenação internacional, 
sempre que o comandante do navio solicite 
a notificação de um agente diplomático ou 
consular do Estado de bandeira.

coordenação internacional. A unidade 
participante deve informar o Estado-
-Membro de acolhimento, através do 
centro de coordenação internacional, 
sempre que o comandante do navio solicite 
a notificação de um agente diplomático ou 
consular do Estado de bandeira.

Or. en

Alteração 36
Marietta Giannakou

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que existam motivos razoáveis 
para suspeitar que um navio sem 
nacionalidade ou equiparado transporta 
pessoas que tencionam iludir os controlos 
nos pontos de passagem de fronteira ou 
está implicado no tráfico de migrantes por 
mar, o Estado-Membro de acolhimento ou 
o Estado-Membro participante em cujo 
mar territorial seja intercetado o navio sem 
nacionalidade deve autorizar e incumbir a 
unidade participante de o deter, bem como 
de adotar qualquer uma das medidas 
previstas no n.º 1.

3. Sempre que existam motivos razoáveis 
para suspeitar que um navio sem 
nacionalidade ou equiparado transporta 
pessoas que tencionam iludir os controlos 
nos pontos de passagem de fronteira ou 
está implicado no tráfico de migrantes por 
mar, o Estado-Membro de acolhimento  em 
cujo mar territorial seja intercetado o navio 
sem nacionalidade deve autorizar e 
incumbir a unidade participante de o deter, 
bem como de adotar qualquer uma das 
medidas previstas no n.º 1.

Or. en

Alteração 37
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

1. No alto mar, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio está 
implicado no tráfico de migrantes por mar, 
sob reserva da autorização do Estado de 
bandeira, em conformidade com o
Protocolo contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes, as unidades participantes devem 
tomar uma ou mais das seguintes medidas:

1. No alto mar, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio está 
implicado no tráfico ilícito de migrantes 
por mar, sob reserva da aplicação do
Protocolo contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes, nomeadamente no que se 
refere ao Estado de bandeira, as unidades 
participantes devem tomar uma ou mais 
das seguintes medidas:

Or. fr

Alteração 38
Ioan Mircea Paşcu

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. No alto mar, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio está 
implicado no tráfico de migrantes por mar, 
sob reserva da autorização do Estado de 
bandeira, em conformidade com o 
Protocolo contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes, as unidades participantes devem 
tomar uma ou mais das seguintes medidas:

1. No alto mar, quando existam motivos 
razoáveis para suspeitar que um navio está 
implicado no tráfico de migrantes por mar, 
sob reserva da autorização do Estado de 
bandeira, em conformidade com o 
Protocolo contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes, as unidades participantes e, na 
medida do necessário, os representantes 
do Fórum Consultivo devem tomar uma 
ou mais das seguintes medidas:

Or. en

Alteração 39
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. No caso de, apesar de o navio arvorar 
bandeira estrangeira ou se recusar a 
mostrar a bandeira, existirem motivos 
razoáveis para suspeitar que tem, na 
realidade, a mesma nacionalidade de uma 
unidade participante, essa unidade deve 
verificar o direito de o navio arvorar a 
respetiva bandeira. Para o efeito, pode 
aproximar-se do navio suspeito. Se a 
suspeita subsistir após verificação dos 
documentos, deve ser efetuado um exame 
mais completo a bordo do navio, com a 
maior correção possível. O Estado-
-Membro participante cuja bandeira o 
navio alegadamente arvora deve ser 
contactado através dos canais adequados.

4. No caso de, apesar de o navio arvorar 
bandeira estrangeira ou se recusar a 
mostrar a bandeira, existirem motivos 
razoáveis para suspeitar que tem, na 
realidade, a mesma nacionalidade de uma 
unidade participante, essa unidade deve 
verificar o direito de o navio arvorar a 
respetiva bandeira. Para o efeito, pode 
aproximar-se do navio suspeito. Se a 
suspeita subsistir após verificação dos 
documentos, deve ser efetuado um exame 
mais completo a bordo do navio de uma 
forma que seja proporcionada em relação 
ao objetivo visado e com a maior correção 
possível. O Estado-Membro participante 
cuja bandeira o navio alegadamente arvora 
deve ser contactado através dos canais 
adequados.

Or. en

Alteração 40
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. No caso de existirem motivos razoáveis 
para suspeitar que um navio sem 
nacionalidade ou equiparado está 
implicado no tráfico de migrantes por mar, 
a unidade participante pode subir a bordo e 
deter o navio a fim de verificar a sua 
condição de navio sem nacionalidade. Se 
as suspeitas se revelarem fundadas, podem 
ser tomadas medidas complementares 
adequadas, como previsto no n.º 1, em 
conformidade com o direito nacional e o 
direito internacional.

8. No caso de existirem motivos razoáveis 
para suspeitar que um navio sem 
nacionalidade ou equiparado está 
implicado no tráfico ilícito de migrantes 
por mar, a unidade participante pode subir 
a bordo e deter o navio a fim de verificar a 
sua condição de navio sem nacionalidade. 
Se as suspeitas se revelarem fundadas, 
podem ser tomadas medidas 
complementares adequadas, como previsto 
no n.º 1, em conformidade com o direito 
nacional e o direito internacional.

Or. fr
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Alteração 41
Jean-Pierre Audy

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 11

Texto da Comissão Alteração

11. No caso de os motivos para suspeitar 
que um navio está implicado no tráfico de 
migrantes no alto mar se revelarem 
infundados, ou de a unidade participante 
não ter competência para agir, mas 
subsistir uma suspeita razoável de que o 
navio transporta pessoas que tencionam 
alcançar a fronteira de um Estado-Membro 
e iludir os controlos nos pontos de 
passagem de fronteira, o navio em causa 
deve continuar a ser vigiado. O centro de 
coordenação internacional deve comunicar 
informações sobre o navio ao centro de 
coordenação nacional do Estado-Membro 
para o qual o navio se dirige.

11. No caso de os motivos para suspeitar 
que um navio está implicado no tráfico 
ilícito de migrantes no alto mar se 
revelarem infundados, ou de a unidade 
participante não ter competência para agir, 
mas subsistir uma suspeita razoável de que 
o navio transporta pessoas que tencionam 
alcançar a fronteira de um Estado-Membro 
e iludir os controlos nos pontos de 
passagem de fronteira, o navio em causa 
deve continuar a ser vigiado. O centro de 
coordenação internacional deve comunicar 
informações sobre o navio ao centro de 
coordenação nacional do Estado-Membro 
para o qual o navio se dirige.

Or. fr

Alteração 42
Ioan Mircea Paşcu

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. As unidades participantes devem 
comunicar sem demora os resultados da 
sua avaliação da situação ao centro de 
coordenação das operações de salvamento 
competente. Enquanto aguardam instruções 
do centro de coordenação das operações de 
salvamento, as unidades participantes 
devem tomar todas as medidas adequadas 
para garantir a segurança das pessoas em 
causa.

7. As unidades participantes devem 
comunicar sem demora os resultados da 
sua avaliação da situação ao centro de 
coordenação das operações de salvamento 
competente. Enquanto aguardam instruções 
do centro de coordenação das operações de 
salvamento, as unidades participantes 
devem tomar todas as medidas adequadas 
para garantir a segurança e respeitar os 
direitos humanos das pessoas em causa.

Or. en
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